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-~	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No. : 11020/000.950/91-88
RECURSO No. : 77.875
MATERIA	 s IRPF - EX. DE 1990
RECORRENTE	 : LEO ENZWEILER
RECORRIDA	 : DRF EM CAXIAS DO SUL (RS)
SESSMO DE	 : 23 de actosto de 1995
ACORDO No. : 104-12.569

ACRESCIMOS PATRIMONIAIS A DESCOBERTO - TRIBUTACA MENSAL
- Tributa-se mensalmente, no ano-base de 1989, o
acréscimo patrimonial não justificado pelos rendimentos
tributáveis. não tributáveis ou tributáveis
exclusivamente na fonte.

ATIVIDADE DE GARIMPEIRO - O valor percentual de 90% da
receita bruta, não tributável pelo imposto de renda por
se considerar renda consumida, não justifica acréscimo
patrimonial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, de

recurso interposto por LEO ENZWEILER

ACORDAM os Membros da Quarta Csmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala da Sessbes-DF., em 23 de agosto de 1995.
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VISTO EM:

sEssno DE: 1 9 OUT 1995

Participaram. ainda, do presente julgamento. os seguintes Conselhei-

ros: NELSON MALLMANN, ROBERTO WILLIAM GONCALVES e REMIS ALMEIDA ESTOL.

Ausente, justificadamente, o Conselheiro Roberto Alves Vieira.
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Contra o contribuinte Leu Enzweiler , CPF 232.388.790-49. é levantado, em
27 de junho de 1991 crédito tributário no valor de Cr$ 15.879 877,66 , tendo em vista
acréscimos patrimoniais a descoberto no ano-base de 1989 nos valores de Cr$ 208.592,17 , Cr$
21.307,62 e Cr$ 66.802,24 . repectivamente , relativos aos meses de abril , a gosto e setembro.

Cientificado , o contribuinte impugna os valores tributados ( docs. de filhas 143
a 146 ) , tendo a autoridade julgadora de primeira instância acatado o valor de Cr$ 208.592,17
referente ao mês de abril de 1989 e mantido a tributação correspondente aos meses de agosto e
setembro , nos valores de Cr$ 21.307,62 e Cr$ 66.802,24 , através da decisão No. 0001
folhas 163 a 166 , a seguir transcrita:

" 1. Em 07/07/91 , o interessado em emgrafe , foi intimado a recolher um crédito tia-
bulario de Cr$ 15 879.877,66 , incluido nesse montante o imposto de renda pes-
soa fisica ( suplementar) , a multa de oficio de 50 , os juros de mora e TRD
tudo atualizado até 27/06/91 . confirme Notificação d .• No. (165/91 doc. de fls.
138/140 , relativomente aos meses de Abril , Agosto e Setembi o de 1989 .tendo
em vista a aquisiçao de bens nesses meses sem • no entanto . possuir renda sufi-
ciente para a devida cobertura patrimonial.

2. hiconfonnado com a exigência fiscal , o contribuinte apresentou , teinpestivtunen-
te , a impugnação de fis. 113146 e anexo de lis. 147/153 , alegando em sintese;

a) Que o exame da evolução patrimonial é. parcial porque não
foram consid:rados os i endimentos isentos e ruo tributados cu-
jo vulto e expressivo e superior aoss rendimentos tributtiveis ;	 •

b) Deixou de considerar os vitimes relativos a parcela de 90%
da receita bruta obtida na atividade de garimpo e que, se na vi-
são de algumas autoridades fiscais essa parcela nio justifica ao-
milito patrimonial :'F'SO entendimento não e capa: de impedir
mie aqueles valores posstun, pelo menos , fin:inciar eventuais
aquisiçÕes

c) Os investimentos que geraram o lançamento, somente ocor-
reram a partir de agosto/89 , no montante de Cr$ 32 400,00 ; se-
tembro/ 89 , no montante de CrS 73 090,00 e em tini.: de outubro,
no montante de (	 228 000.00; havendo eqm wco ao etra:Ida-

d)...
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considerar que a aquisição de terreno no montante de Cr$
228.000,00 teria ocorrido em abril , quando , em verdade, so-
mente aconteceu em 25 de outubro de 1989, provado por doeu -
mento anexado aos autos ;

3. Às fls. 155/160 , o autuante prestou a informação fiscal de praxe , modificando o
lançamento , para :

a- Excluir a parcela relativa a variação patrimonial do mês de
abri1/89 ;

b- Manter a variação patrimonial apurada nos meses de agosto
e setembro/89.

E o relatório

Passa-se a decidir.

4. O fisco tributou o interessado no ano-base de 1989 , nos meses de abril em
Cr$ 208.592,17 , agosto em Cr$ 21.307,62 e setembro em CrS 66.802,24

5. Quanto a alegação do interessado relativamente ao cálculo procedido para a
apuração dos acréscimos patrimoniais, mensalmente , reputamos correto tendo
em vista reprocbwir fielmente o que determinou a Lei No. 7.713 de 22 de dezem-
bro de 1988 , com destaque aos artigos 2o. e 3o. , além de outros, que corrobo -
rarn referida análise financeira elaborada pelo autuante , doc. de fls. 1321134.

6. Relativamente ao não aproveitamento e/ou glosa de 90 % (noventa por cento) da
receita bruta obtida em atividade de garimpo , acolhemos o entendimento do au -
tu:uite, refutando , por consequência , toda e qualquer alegação do impugnante
tendo em vista que esta parcela não é reconhecida para cobrir variação patrimo-
nial , sendo este o entendimento jurisprudencial quando define que não se equi-
para a rendimentos não tributáveis , para os fins do Artigo 39 , Inciso Dl , o valor
correspondente aos 90 Vt. ( noventa por cento ) dos rendimentos declarados como
auferidos na atividade de garimpeiro (Ac. CSRF/01-0.238/82).

7. Tornamos insubsistente o lançaamento realizado relativamente ao mês de abril
de 1989,  tendo em vista a prova documental anexada pelo impugnante às fls. 151
/153 , sendo suficiente para justificar a aquisição do bem imóvel em outubro de
1989 , fato este também reconhecido pelo autuante em sua informação fiscal,
doc. fl. , 160.
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8. ISTO POSTO , e

CONSIDERANDO a legislação citada na Notificação em tela e nesta Decisão;

CONSIDERANDO o disposto na informação fiscal de fls. 155/160;

CONSIDERANDO , sobretudo , o Acórdão da Câmara Superios de Recursos
Fiscais de No. 01-0.238182;

CONSIDERANDO tudo o mais que do presente processo consta ;

9. JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o lançamento e DETERMINO
o prosseguimento da cobrança do imposto e da multa lançados , acréscidos dos
encargos legais pertinentes, atualizados até a data do efetivo pagamento , relati -
vilmente aos meses de agosto e setembro de 1989;

10. DETERMINO, outrosssim , o cancelamento da exigência, relativa ao mês de
abril de 1989;

Não se conformando com a decisão de primeira instância, o contribuinte recorre
a este Conselho acrescendo à razões anteriormente apresenatadas , seguinte : (fls. 172 a 174).

" II - AS RAZÕES DO RECURSO: 

2.1 A lei 7713 que criou a tributação em bases correntes , passou a exigir que o
imposto de renda das pessoas fisicas fosse calculado mês a mês.

A nova legislação, entretanto , manteve em caráter anual outras obrigações, in-
clusive a declaração de bens , pela qual o fisco poderá medir, em cada exercí-
cio , se ocorreu acréscimo patrimonial não justificado pelas receitas tributadas
não tributadas ou isentas e através de outros recursos, inclusive a título de finan-
ciamento.

A despeito disso , o autor do lançamento, considerou de forma estanque em cada
mês , as diferentes operações praticadas pelo recorrente durante o ano-base. A
análise financeira é um processo contínuo em que as sobras de um mês podem
ser aproveitadas nos meses seguintes ; da mesma forma, a carência de recursos
de um período mensal podem ser financiados através dé prazos concedidos pelas
partes negociais ; as despesas incorridas num mês , não são necessariamente pa-
gas no mesmo período e por isso , a evolução patrimonial deve ser examinada
como um elemento dinâmico com diferentes variáveis que devem ser mutua-
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mutuamente considerados. Foi enfatizado , por exemplo , na impugnação que o
recorrente tem como principal e mais rendosa fonte económica , o garimpo , do
qual obteve em 1989 uma renda bruta de NCz$ 484.000,00 ( quatrocentos e oi-
tenta e quatro mil cnizados novos ), de cujo total embora sofra a tributação so-
bre dez por cento (1(1%) , poderá utilizar-se dos ingressos efetivos como capazes
a justificar compra de bens ou investimentos de qualquer ordem , desde que no
amputo total do ano-base , haja equilíbrio entre os ingressos financeiros e os in-
vestimentos realizados sem a utilizaçfío das parcelas consumidas como
despesas.

2.2 O simples exame da declaraçao de bens, oportmuunente apresentada, per-
mite avaliar-se que o incremento patrimonial havido no ano-base de 1989
coberto , na sua totalidade , pelo somatório dos rendimentos tributáveis e náo tri-
butas eis WSinl det:critos

Venda de uma Draga (último item da DB ) 	 200.000,00
Venda Autom Scout XR3	 90.000,00
Venda caminhonete	 _18.000,00
Soma	 308.000,00
Mais - Rend. trdaexc. fonte 	 73760,00
SOMA	 331. 760,00

No campo dos rendimentos não tributáveis , linha 10 , constou a parcela (1,,
227.472,00 , como venda de bens moveis , tendo havido um equivoco de
90.000,00 , parcela que esta claramente refletida na declaraçâo de bens. Por
isso , os ingressos do alio , formo ektiviunente 331.760.00 (marajá sufic i ente pa-
ra cobrir os investimento:4 da ordem de CA 333.490,00 ( Terreno 228.000,00
Cara D-20 , 73 090,00 e um automovel Scort , 32.1(10,00 ).

2.3. A despeito dessa cobertura total, entendeu a autoridade rumam-Mica que
somente estaria comprovada a °perna() relacionada com o terreno , no montante
de Cz$ 228.000,00 , adquirido em 2"s /10/89 e que, por equívoco , flua conside -
razia no lançamento corno adquirido em abril de 1989.

Sucede que, como Ne diNse aCinla , 05 recursos linanceiros , uma VeZ compro\ a -
dos . imo precisam coincidi( . viés a nr -Js , com os investimentos leitos. A regra
utilizada mi•lhor , a metodolog ia utilizada pelo autuante (b que o contribuinte
soincide pode adquirir tu nu irm aquilo que os rendimentos do mesmo ru r:s lhe
couro am colhi/uva	 pura invençáo Ainda que osiecursos relacionados com
90u , da ali. idade elencada coam sendo extrativa - garimpo - no enlertter
fisco - mio possam ser utilizada rumo justifintiva de aumento patrimonial , nin -
quem e impedido de titi ii iJ tais re: ursos como tbrma de financiar gastos ou M-

io" ,
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investimentos outros , fora da atividade típica. Como foi alegado na impugna-
ção, no momento que o recorrente adquiriu o terreno no valor de Cz$ 228.000,00
em outubro de 1989 , utilizou-se de remessa de numerário desde Roraima, séde
do garimpo, como de comprova. (doc. 1 ) . Nada impede que recursos de caixa
de uma atividade sejam utilizados noutra e tal fato não descaracteriza a justifica-
tiva , no final de cada abo , que o aumento patrimonial seja compatível com a si-
tuação geral expressa na declaração , entre ingressos , aplicações , consumo,eto

Cabe salientar que inobstante a declaração , oportunamente apresentada ao Fis-
co, consignar como rendimentos intributados 40% da receita do garimpo , tal so-
ma não se reflete na cobertura, por inteiro , do incremento patrimonial , como se
demonstrou acima. Apenas , devesse ressaltar , serviu , num momento qualquer,
para financiar uma operação, no que aliás a autoridade de primeiro grau acatou,
tendo considerado insubsistente o lançaamento quanto a parcela de CzS
228.000,00 .

2.4. Apesar de não ter sido utilizado, valor superior a 10% da receita do ga-
rimpo para justificar aumento patrimonial , a recorrente entende que nada impe-
de, na legislação atual , utlilizar-se tais recursos para tal fim.

A legislação revogada, com a introdução da tributação em bases correntes, eli-
minou o sistema de classificação cedular e as respectivas deduções cedulares
Na velha sistemática, os rendimentos provenientes do garimpo, entravam inte-
gralmente na respectiva cédula e no campo das dedições se permitia abater 90%
como fator de despesa necessária. Pela nova ordem, foram eliminadas as de-
duções , salvo casos específicos e o garimpo passou a ser tributado na base de
10% da receita bruta. Nesse particular, a legislação torna a atividade do ga-
rimpo sujeita a uma forma especial de tributação, como ocorre com a agricultura
ou semelhante , nas pessoas jurídicas , ao lucro presumido. Entende a recorren-
te, por isso mesmo, ser possível utilizar-se sobras da atividade do garimpo,
comprovado que não foram absorvidas , como justificativa ao aumento patrimo-
nial , sem qualquer tributação decorrente. A despeito disso, no caso , não
houve esse aproveitamento.

POR TODO O EXPOSTO e pela documentação probatória que se junta, espera
a recorrente que esse Colento Tribunal Administrativo , reforme a decisão de
primeiro grau, a qual não lhe fez justiça, tornando assim insubsistente o lança -
mento, na sua totalidade, para que assim possa prosperar a vendadeira
JUSTIÇA

É o relatório.

itO •
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VOTO
CONSELHEIRO ALUISIO FERREIRA DE OLIVEIRA, Relator.

O contribuinte , LEO ENZWEILER , foi notificado a pagar um crédito tributário
de Cr$ 15.879.877,66 , oriundo de acréscimos patrimoniais a descoberto no ano-base de 1989
nos valores de Cr$ 208.592,17 , Cr$ 21.307,62 e Cr$ 66.802,24 , respectiv:unente , relativo aos
meses de abril, agosto e setembro.

Após esclarecimentos por parte do contribuinte, em sua impugnação fis. 143 , o
Sr. julgador de primeira instância entende como justificado o valor de Cr$ 208.592,17 referente
ao mês de abri1/89 , em função de ter sido adquirido os bens mencionados em outubro de 1989 e
não em abril do menino ano • como autuado , restando no entender do Sr. julgador , os créditos
tributários dos meses de agosto e setembro.

Insatisfeito com a decisão de primeira instância , o contribuinte recorre a este
C:onsellio solicitando que se reforme a decisão de primeiro grau para tornar insubsistente o
lançamento , trazendo como argrunento , em síntese , o seguinte:

a) Que o autor do lançamento considerou de forma estanque em cada inés as
diferentes operações praticadas pelo recorrente durante o ano.

b) Enfatizo que o impugnante tem como principal e mais rendou fonte econômica
o garimpo , e que o mesmo obteve em 1989 unta renda bruta de NCz.$ 484.000,00 e que embora
sofra a tributação sobre 10 % sobre esta receita, poderá utilizar-se dos ingressos efetivos como
capazes de justificar compra de bens ou investimentos de qualquer ordem , desde que no cômputo
total do ano-base haja equilíbrio entre receitas e despesas (investimentos).

c) Argumenta , ainda , que os valores tributados como acréscimos patrimoniais a
descobertos podem ser justificados pelo somatório das vendas de urna draga no valor de
200.000,00 uru automóvel escort no valaor de 90.000,01) uma caminhoneta D-20 no valor de
18.000,00 e rendimentos tributados exvlusivamente na fonte no valor de 23.760,00 , e que estas
alienações podem ser facilmente apuradas em sua declaração de bens , acrescentando que a
autoridade monocrática só entendeu corno justificado o valor de Cd 228.000,00 .

Finalmente afirma não ter utilizado valor superior a 10 % da receita do garimpo
para justificar amnento patrimonial e menciona ajuntada de documentos comprobatórios cia venda
de bens que Unificaram os acréscimos patrimoniais.

A justificativa de que foram utilizados de forma estanque em cada mês as
diferentes operações praticadas é contestada pelo mutuante em sua informação fiscal de fls. 158
onde afirma ter sido considerados as aplicações e os recursos realizados em cada mês , computa -

($ • .•



MINISTÉRIO DA FAZENDA	 fls. 07.
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No. : 11020.000950/91-88
ACÓRDÃO No.: 104-12369

computados todos os rendimentos auferidos entres estes os tributados e não tributados, bem como
saldos bancários existentes no início e final do mês.

No que se refere ao aproveitamento de 90 % da receita bruta para justificar
acréscimos patrimoniais , o entendimento tributário, quando o contribuinte faz qualquer dedução,
sem necessidade de comprovação de gastos , no caso de garimpos 90% da receita bruta , por
presunção legal , considera-se consumida a importância deduzida , não podendo justificar
acréscimos patrimoniais.

A aceitação pela autoridade julgadora de primeira instância quanto ao
acréscimo patrimonial a descoberto no mês de abril , deu-se em finição da aquisição do imóvel no
valor de 228.000,00 ter ocorrido em outubro/89 e não pelo fato das alienações feitas pelo
contribuinte cobrirem os acréscimos patrimoniais. Não é lógico , uma alienação feita em
dezembro/89 , por exemplo ,justificar uma aquisição em meses anteriores do mesmo ano , se esta
for com pagamento à vista.

Os documentos que o contribuinte agora anexa para justificar suas alienações nos mostram
algumas curiosidades , senão vejamos :

1- Alienação de um escort ano 1985 por Cr$ 90.000,00 , com recibo datado de
12 de dezembro de 1989 , fls. 176 , que , apesar da moeda da época ser o NCz.$ ( Cruzados
Novos ) o contribuinte deu recibo em Cr$ ( Cruzeiros ) quando o Cr$ só entrou em vigor a partir
do dia 16 de abril de 1990. Neste mesmo ano de 1989 , o contribuinte adquiriu outro escort
ano/89 por NC2.1 32.900,00 , como consta de sua declaração de bens às folhas 29.

2- Aliena em 10 de julho de 1989 a LAURO ENZWEILER , uma draga, a
exemplo do escort , por Cr$ 200.000,00 , esquecendo-se que a moeda era NCz$

3- Também , existe a alienação de uma caminhoneta D-20 por CrS 18.000,00
declaração de bens de folhas 29 , cujo recibo não foi anexado . 	 - Curiosamente, noutra
declaraçáo de bens, anexado às folhas 178 , surge uma caminhoneta D-20 vendida por 26.000,00.

Diante dos fatos , não se pode tomar como hábeis os documentos anexados pelo
contribuinte.

g2
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Isto posto. tendo em vista o acima descrito, e tudo o

que dos autos constam, voto no sentido de NEGAR provimento ao recurso.

Sala das Sessões - DF, em 23 de agosto de 1995

Igd
ALOISIO F R	 e. VERIA
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